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EDIIAL DE PRETENSA coIITRATAçÃo DIRETA

PROCESSO ADM|NiSTRAT|Vo tilo. 000033/2025
olsPENsA No. 7/2025

Fundamentaçâo: COM BASE NA Lei 14.'13312021, Atl.75, ll (PNCP)

Decreto Municipal no. $A2023

O MUNICIPIO DE CATOLÉ DO ROCHA, lnscrito no CNPJ No 09.067.5620001-27, mm sêde na Píaçe Sergio Maia, 66, Centro, Catolé

do Rocha/PB, CEP 58.884-000, por intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de
julgamento Menor Preço Por ltem, nos termos Lei 14.133/2021, Art. 75, ll (PNCP) e Decreto Municipal no. 0032/2023, e as exigências
estabelecidas neste Edital, confonre os critérios e procedimentos a seguÍ defnidos, obletivando obter a melhor proposta, observadas
âs dates e horários discriminedos a seguir:

DATA LtÍrlrE eARA pRorocoro Dos ENvELopEs DE pRoposrA E DocuirerrlçÂo: on ralogzozl, Às í2:00 HoRAS.

RerrnÊrcn oe xoRÁnp: toRÁnto 0E BRASILIA.DF

ENoEREÇo ELETRôr'rco plm coHrATo E ENVro DE DocuilENTAçÃo euANDo soLrcrrADo:
E- mail para onvio dê documentação complementar solicitada: licitacao@catoledoÍocha.ob.oov br

LÍNK 0O EDITAL: https:l/www.catoledorocha pb.qov br ou www.onco oov.br

í.0 - DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica ContÍatação de emprêsâ para pr6tação dê seÍviços dê detêtizaçâo, com o matêrial
necessádo incluso, parâ âtender as dêmandas dos prálios públicos Ítlunicipais.

'1.2 Compoem este Edital, além das condiçoes especificas, os seguintes documenlos:
í.2.,I -ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA;

1.2,2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;

1.2.3- ANEXO ilr - MODELO DE DECLARAÇÔES;
,I.2.3 . ANEXO IV _ MODELOS DECLARAÇÔES DIVERSAS;
,í.1.4 - ANEXO V . MINUTA DE CONTRATO,

2.0 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS:
2.1. As dêspesas deconentes desta Contratação de empresa para prestaÉo de serviços de detetizaçà0, com o matêrial necessário
incluso, para atendêr âs demandes dos prédios públims Municipais, na classmcação abaixo: FPM/ICMS e Outros;

04.122.0003.2003 - Manú. da Sec. Municipal de Administraçáo;
12.361.0011.2013 - Manut. do Ensino Fundamentâl;
'12.365.0008.2219 - I\4anut, da Educ. lnÍantil- Creche - Rec. Póprios;
12.365.0008.2222 - Manut, da Educ, lnÍantil - PrâEscolar - Rec. Próprios;

10.302.0017.2040 - Manut. dos Serviços de Saúde;

08.244.0020.2054 - Manú, dos Serviços de Assist. Social;

08.243.0026.2236 - Manut, do Cons, Tutelar/AÍte de Viver e Outros;

13.392.0013.2029 - Manú. das Atividades Cutturais;

27 .812.0012.2028 - Manut. das Atividades Esportivas e de laze[
15.452.0034,2069 - Mânut. da Sêc. dê Obres e lnfraestrutura

20.606.0007.2007 - Manut. da Sec. de Agricultura, Rec, Hídricos, lnd, e Comércio;

26.782.0042.2343 - Manut, das Ativid. da Sec. de Transporte e Mobilidade Urbana;

04.122.0044.2397 - Manú. da Sêc. de Politicâs Públicas e GesEo Govemamental;
339039.00 - Outros Serviços de Terceims - PJ;

339039.99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.

3.0 - DO VALOR ESÍIIIADO:
3.1 - O valor global esümado pâra contralação seÉ de RS 61.000,00 (Sessenta e um mil reais).

Praça Sêrgio Maia, no 66, centro, Catolé do Rochâ.PB, CEP 5E.884000
Telerono: (83) 3,í4í.1383 - êmail: licitacao@catolodorocha.pb.gov.br
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4.0 - DAS coNDIçôES DE pARTrcrpAçÂo:

4.í - 0 procêsso será processado para a dêvida corÍratação dheta através de Dispensa na FORirlA PRESENCIAL, em

conformidade com o Lei 11.1392021, Art. 75, ll (PNCP), na forma fisica, conforme regulamentado atÍavés do Decreto n0

0322023, em sêu ert 27, § 1" e § ?, com publicação de edital, obedecêndo todos os prazos legeis, obiotiyando a ampla

concorrôncia do reÍerido processo.

4.2.Não poderão participaÍ os interessados:

4.2.1,Que não atendam às condiçÕes deste Edital e seus anexos;

4.2.2.Estrangehos que nà) tenham representação legal no Brasil com poderes êxpressos para receber otaÉo e responder

administrativa ou judicialmente;

4.2.3.Que estejam sob Íalência, concuÍso de credores, concordala ou em processo de dissoluçâo ou liquidação;

4.2.4.Proibidos de pafticipar de licitaçÕês e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.5,Cuj0 estatuto ou contÍato social nâo incluir o objeto desta licitaçâo; e

4.2.6.Que se enquadrem nas vedações prêvist6 no Art. 140, da Lei 141$U.
4.3.O presente Edital nâo possibilitará a participâÉo das pessoas íisicas.

5.0 - PERIODO PARA EiIVIO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO E PROPOSTA DE PREÇO:

5.1. A presente CHAMADA PUBLTCA ficará ABERTA APÔS UM PERIODO DE 3 (tÍes) dia ÚTEIS, a partir da data da divu§ação no

site, e os respectivos envelopes contendo documentaçáo e propostas deveÉo ser protomlados no setor de protocolos do ORC e

quando solicitados encaminhados ao *mail: licrtacao@catoledorocha.pb.gov.br ou mediante o setor de licitação, preÍerencialmente

{azendo referência a DISPENSA.

5.1.1 A documentação necessária para o protocolo dos envelopes dê documentaÉo e propostas são: Cartâo de CNPJ; requerimento

preenchido com nome e qualiÍicãÉo da licitante interessada em 02 vias e cópia dos documentos do portador responsável pela

docurnentaçã0.

Cada envelope deverá conter identiíicaçâo do interessado, coníorme segue:

ENVELoPE 0t: PROPOSTA 0E PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA-PB

DISPENSA O712025

INTERESSADO:

CNPJ:

ENVELOPE 02: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA-PB

DISPENSA 07/2025
INTERESSADO:

CNPJ;

5.1.2 Limite para Apresentaçâ) da Proposta de Preçosr 13 / 03 i 2025 às 12:00h

5.j.3 Os Fomecedores interêssados, apos a divulgação do aviso de confataÉo direta, encaminhará, por protocolo, no setor de

protocolosdoORC,apopostacomadescriçaodoob,etoofeÍtado,quandoÍorocaso,eoprêço,atéadâtâeohoránôestabelecidos
paÍâ apíesentaÉo de documentação junto ao procedimento, devendo, ainda, apresêntar declarâÉês com as seguintes inÍormaçoes:

i - o enquadramento na condiçâ: de microempresa e empresa de pequeno poíe, nos termos da Lei Complernentar no 123, de 2006,

quando couber, assinado por proÍissional contábil habilitado e regularjunto ao CRC de sua jurisdição;

5.1 .3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conÍonne niodelo constante no Anexo ll deste Edital.

S.,|.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serâo desconsideradas julgandose

pela desclassificação.
b.t.a.g Os preçoi oÍertados não poderão exceder os valores unitários/lotes, mnstantes neste Edital, devendo obedecer ao valor

estipulado pela administração.
5.2 - Os documentos necessários à hebilitaçao deverão ser enviados via envelope conmmitantemente â proposta, prolocolado no

setoÍ de protocolos do ORC, atê a data e horário definido no edital, a saber:

6.o.DA HABtLTTAçÃ0
ô.,l.Os documentoi previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar â capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitaçãq, serão exigidos para fins de habilitação, confonne as disposiçoes dos Arts. 62 a 70 , daLei 14J33121.

6.á.Os llcitantés deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a docurnentaçáo relacionada nos itens a seguir, para Íins de

HABILITAÇÂO,

6.3.PESSOA JURIDrcA:
6.3.l.Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

Praç! SéÍgio Í{aia, n0 66, centÍo, Catolé do Rochs-PB, CEP 58 88+000
TElofonê: (83) 34411383 - e-mail: licitaca@cíoledorocha.pb.gov.br
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6.3.2.Prova de inscriçao no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente âo seu ramo de
compativel com o objeto contratual.

ade e

6.3.3.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede. Em se tratando de MicroempÍêendedor lndividual- MEI: Certificado da Condição de lt/icrcempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedoÍ.gov.br. No caso de
sociedade empresária, sociedade limitada unípessoal- SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - LTDA: inscÍição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, ammpanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples:

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do locaÍ de sua sede, acompanhada de documento comprobatóno
de seus administradores. No caso de Íilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
Iilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empíesána, respeclivamentê, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no

RegÍstro Púbíico de Empresâs Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação
permanente no Pais:decreto de autorizaçâo para Íuncionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem
deverão êstar âcompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecüva, copia dos documentos pessoais do titular/sócios.
6.3.5.Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apÍesentaçáo de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradona-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, reíerente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Atjva da União- DAU por elas adminisÍados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos
da Portena Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 20í4, do Secretárío da Receíta Federaí do Brasíl e da Procuradora-Geral da
Fazênda Nacional.

6.3.6.Prova de regulandade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre, mediante âprêsentâÉo de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.

6.3.7.Comprovaçáo de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, âpresentândo o respêcüvo

CertiÍicado de Regularidade Íomecido pela Caixa Emnômica Federal.

6..3.8.Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, rnediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,

de 1o de maio de 1943.

6.3.9.DeclaraÉo do licÍtante atestando que não emprêga menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre ou perigoso e nem
menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existk menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz, nos

termos do Art. 70, lnciso XXXlll, da Constituiçáo Federal, conforme modelo - Anexo ll,

6.3.10.Declaraçao do licitante, sob pena de desclassificaçao, de que sua proposta econômica compÍeende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposlas, conÍorme
modêlo - Anexo lll.
6.3.'11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no mâimo 30 (trinta) dias da data
prevista para abêrtura das propostas.

6.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no mâimo 30 (trinta) dias da data
prevista para abertura das propostas, no endereço eletóníco: www.tcu.gov.br.
6.3.'13. Comprovação de capacidade de desempenho anterior sáisfáório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitaçáo,

fêÍta através de atestado fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado.

6.3.l4.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:

6.3.14.1.Dêclaração de ciência dos termos do Edital;

ô.3.14.2.Declaração de inexistirfato impeditivo;

6.3.14.3.Declaração de não possuir no quadÍo societário servidor da ativa do ORC;

6.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou Íorgado;

6,3.14.5.Declaração de cumprimento da reserva de caÍgo para deficiente e de acessibilidade;

ô.3.14.6. Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e

6.3.14.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Adminislração Pública.

6.3.í5. Comprovação de QualiÍicação Tácnica:
6.3.15.1.Comprovação da qualiÍicação proÍissional atraves de Diploma de Formação e inscrição no Íespectivo Conselho: CRMV
(Medicina Veterinária), CREA (Engenheiro Agrônomo) ou CRBio (Biólogo), de todos os proÍssionais que atuarão na prestaçâ) de

seíviços que serâo os Responsáveis Técnicos (RT);

6.3.15.2. Licença Ambiental e Alvará Sanitário do domicílio do licitante;

6.3.15.3.Documento de ldentidade e CPF dos proÍissionais que executarão os serviços.

Praça Sérgio Íúaia, n0 66, centro, Catolê do Roch+PB, CEP 58.884-000

Teleíone: (83) 3/gÍ.1383 - e-mail: licitaca@catoledorocha.pb.gov.br
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7.0 - DO PAGAMEiITO:

JORGE 8AN
Diretor Geral

Praça Sérgio Maia, n0 66, centro, Gatolé do Rocha-PB, CEP 58.88'l-000
Teleíone: (8li) 344'1.1383 - e-mail: licitacao@catoledoroche.pb.gov.bÍ

7.1. 0 pagamento poderá oconer em até 30 (tínta) dias, apos a efetiva execuÉo ou entrega dos produtos, mediante apresenta@ de
nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n0 14.133/2021.

7.2. PaÍa Êaliz§ao dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade Íiscal apÍesentâda durante processo de

habilitação;

B.o - DAS orsPosrçôEs GERATS:

8.1, Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e
interesse público, deconente de Íato superveniente, devidamente justificado.

8.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de
oficio ou por provocação.

8.3. A enuleção do procedimento de Chamada Pública, não geÍa direito à indenização, ressalvada o disposto no paragrafo único do
art. 71 da Lei Federal no 14.133121.

8.4. Apos a Íase de classilicaçto das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo deconente de fato
superveniente e aceito pelo MunicÍpio.

Catolé do Rocha/PB, 28 de Íevereiro de 2025.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. ()()()(}332(}25

DISPENSA NO. 7/M25

ANEXO I

DISPENSA DE VALOR COIII BASE ÍiIO LEI 14.í33/2021, ART,75, II (PNCP)

rrnuo oe nerenÊHcn

1.().DO OBJETO
ContÍatação de empresa para prestação de serviços de detetização, mm o material necessário incluso, para atender as demandas dos
pÉdios públicos Municipais.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.Para a contratação:
2.1.1. A solicitaÉo em epigrafe, justificâ-se em Íunçao da grande necessidade de combater vários tipos de insetos e animais nocivos à saúde

encontrados nas áreas intemas e extemas das ediÍicações públicas municipais, tais como escoÍpião, ratos, formigas, mosquitos, morcegos

e outros que podem causar doenças graves às pessoas. A realizaÉo deste serviço é essencial para minimizar os riscos relacionados a

temíveis pragas uÍbanas. Principalmente no que tange as sêcretarias municipais de Saúde e Educação, necêssitam desses serviços de
detetização, desiníestação, desÍatização, desinsetização, descumpinização e desalojamento de morcegos, nas Unidades de Saúde e nas
Escolas e Creches do Município. A dedetizaçâo é um serviço essencial para a manutenção da saúde pública e da qualidade de vida, sendo
uma medida preventiva e conetiva no @ntrole de pragas urbanas. Seu planejamento e execuçâo devem ser realizados com responsabilidade
e conhecimento técnico, sempre com o objetivo de maximizar a eÍicácia e minimizâr os riscos para as pessoas e o mero ambiente Sêrá
reallzada contratação direta através de Dlspensa na ÍoÍma pÍêsencial, êm conformidade com o art.75, lnclso lll, a) da Lel no

14.1332021, na forma física, conÍormê rêgulamêntado através do Decreto n0 032023, em sêu art. 27, § 10 e § ?, com publicação de
edital, obedecêndo todos os prazos legais, objetivando a ampla concorência do referido processo.

Unidade
m2

m2

m'

Quantidade
20.000
20.000

20.000

4.().DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MSEPP
4.1,Salienta-se que na reíerida contratação, será concedido o katamento difeÍenciado e simpliÍicado paÍa as MicÍoempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos termos das disposiçoes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estar presente a condição
prevista no inciso lV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Lei 14.13312021, Art. 75, ll (PNCP); Decreto l/unicipal n0

032t2023,
4.2.N0 processo, po(anto, deverá ser considerado quaisquer fomecedor ou prestador de serviços ou executante em potencial que se

enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de Dispensa, exclusivamente as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e
Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAs oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realzado, de mrdo mm as cláusulas do respectivo contrato ou outros

instrumentos hábeis.

s.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objêto da presênte conkataçâo, nos têrmos do
mrrespondente instíumento de ajuste,

5.3.Notficar o Contratado sobre qualquer inegulâridadê encontrada quânto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibllidade mm o objeto da contração, as disposiçoes dos Ads. 115 a 1n da Lei 14.133121.

6.0.DAS oBR|GAçOES DO CONTRATADO
6. í .ResponsabilizaÊse por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributária e trabâlhista, bem mmo poÍ todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

6.2.Substituir, arcando com as despesas deconentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alteraçoes, imperfei@s ou
quaisquer irreqularidades discrepantes às eúências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somêntê após o recebimento
ou pagamento.

PÍaça §érgio Maia, no 66, centro, Catolé do RochePB, CEP 58.88+000
Telefone: (83) 3441.1383 - e.mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br

3.0.D0 SERVTçO

3.1.4s caracteristicas e especificaçoes do ob]eto da reÍerida contratação sãoi

Item - Código - Descrição

1 - 0052622 - Desinfestaçâo. desinsetização e desratização

2 - 0052623 - Descumpinização

3 - 0052624 - Desalojamento de Morcegos
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6.3.Nâo transÍerir a outÍem, no todo ou em parte, o objeto da mntrataçâo, salvo mediantê pévia e expÍessa autorização do Contratânte.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, êm compatibilidade mm as obngaçoes assumidas, todas as
condiçôes de regularidade e qualiÍicação exigidas no respectivo processo de mntrataçâo direta por Dispensa, confonne o caso, apresentando

ao Contratante os documentos nêcessáÍios, sempre que solicitado.

6.5.Emitir Nota Fiscâl conespondente à sede ou filial da empresa que eÍetivamente apresentou a documentação de regulandade e
quâlificaçtu exigidas quando da insúução do refeddo processo dê contÍataçáo direta.

6.6.ExecutaÍ todas as obrigaÉes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadÍandcse, rigorosamente, denúo dos
preceitos legais, normas e especificaÉes tecnicas conespondentes.

6.7.ObseNar, em compatibilidade mm o objeto da mnttaçâo, as disposiçoes dos AÍts. 1 15 a 123 da Lei 14.133/2'1.

?.tl.Dos PRÂzos E DA vtcÊt{ctA
7 .1.O píazo máximo para a execuçáo do objeto desta contrataçáo ê que admite pÍonogação nas condi@s e hipóteses previstas na Lei

14.13321, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

7.1.1.lnicio: 00 (zero) dias;
7.1 .2.Conclusâo: 01 (um) dia.
7.2.A vigência da presente confataçâo seÉ determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do

respectivo instumento de {uste; podêndo ser proÍÍogada, nas hipóleses e nos termos dos Aís. 105 a 114, da Lei 14.13321.

8,O.DO REÀ'USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REÀ'USTE
8.1.0s pÍeços contratados sâo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaçfo do Contratado, os preços poderão soÍrer reajuste apos o intenegno

de um ano, na mesma proporçáo da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,

exclusivamente para as obígaÉes iniciadas e concluidas após a oconência da anualidade.

8.3.Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos eíeitos linanceiros do último Íeajuste.

8.4.No caso de atraso ou nâo divulgação do indice de reajustaÍlento, o Conúatante pagará ao Conhatado a impoÍtáncia calculada pela úllima

variação mnhecida, liquidando a dÍferença mnespondênte tão logp seladivulgado o índice definiüvo. Fica o Contratado obrigado a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oconer.

8.5.Nas aÍeriÉes finais, o índice utilizado paÍa reajusle será, obrigatoriamente, o deíiniüvo.

8.6,Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em

substrtuiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigoÍ.

8.7.Na ausência de prevjsão legal quanto ao índice substitulo, as partes elegerão novo índice oficial, paÍa Íeaiustamento do preÇo do valor

remanescênte, poÍ meio de termo aditivo.
8.8.0 regisúo da variação do valor mntâtual para íazer face ao reaiuste de prêços poderá ser reâlizado por simples apostila.

8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômim-f nanceiÍo, quandoÍoro caso, será de até um mês, contado

da data do fomecimento da documentaçâo mmprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência incalculável, obserYadas as

disposiÉes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.(),DO PAGAI'ENTO
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em obsêrvância às normas e procedimentôs âdotados, bem como as

disposiçoes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Para oconer no pÍazo de trinta dias, contados do periodo de

adimplemento.

í0.0.0A vERrFrcAçÂo DA QUALTFTCAçÁO TÉCNICA E ECONÔilICGFINANCEIRA

10.1.Se necessaÍia a verificaçâo da qualificação t&nica e econômim-financeira do licitante, a documentaçáo essencial, súficíente para

comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela defrnida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.'133/21, respectivamente.

10.2.Salienta-se que a documentaçâo relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante de Íealizar

o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualiÍicação técnico-proÍissional e técnico-opêÍacional; habilitaÉes fiscal,

social e trabalhista; e habilitação econômicGfinanceka; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contrataÉes em valores inferiores

a um quarto do limite parâ dispensa de licitação para mmpras em geral, conforme as disposiçÕes do Art. 70, do mesmo diploma legal.

1t.0.Do cR[ÉRro DE AcEtrAçÃo Do oBJÊro
11.1.Executada a presente contrataçâo e obseryâdas as condi@s de adimplemento das obrigaçoes pactuadas, os procêdimentos e

condi@s parâ receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçoes do Aít. 140, da Lei '14.13321.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóío, se daÍá pelas partes, quando veíficado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da mmunicação escnta do Contatado. No caso do termo detalhado de

rec€bimento definitivo, será emitido e assinaluÍa p,elas parles, apenas apos o decurso do prazo de observaçâo ou vistona, que comprove o

atendimento das êxígências contratuais, nâo podendo esse prazo ser superioÍ a 90 (noventa)dias, sâlvo em casos excepcionais, devidamente

iustificados.

p,rt séíri. rl.aq ,o eC c..taíô, O.airJó do tur-pB CEp 5A8r+O0e
Íelefone: (83) 344'l-1383 - e-mail: licitaca@caloledorocha.pb.gov.br
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12,0,00s pRocEotMENTos DE FtscAltzAçÀo Ê GERENCTAMENTo
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiÉes de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei

14.133/2'1, especialmente para acompanhar e flscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuiçoes.

í 3.o.DAs sANçóES ADMrNlsrRAT,vAs
í 3.1.0 licitante ou o Contratado será Íesponsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legaldo interessado, pelas infraçÕes
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serâo aplicadas, na forma, condiÉes, regras, prazos e procedimentos definidos nos AÍts. '156 a 163,

do mesmo diploma legal, as sêguintes sançôes; a - advertência âplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecuÉo parcialdo contrato, quando não sejustificar a imposição de penalrdade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinm
por cento) aplicada sobre o valor do contÍato, por dia de atraso inJustificado na execução do objeto da contrataÉo; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inftaçÕes administrativas pÍevistas no reÍerido Art. l55i d - impedimento de licitaÍ e
contatar no âmbito da Adminislraçao Pública direta e Índireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido AÍt. 155, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais gravet e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direk e
indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infra@es administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem mmo pelas infraçoes administrativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput
do mesmo arligo que justifrquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção reÍerida no § 40 do reÍerido Art. '156; f - aplicação
cumulada de outras sançóes previstas na Lei 14.133121.

13.2.Se o valor da multa ou indenizaçâo devida náo for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contralado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, mbrado Judicialmente.

11.{}.DA COiIPENSAçÃO FINANCEIRA
14.1.N0s casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste inskumento, e desde que o Contratado não tenha conconido de alguma
foma para o atraso, seÍá admitida a compensação financeira, devida dede a data limite Íixada para o pagamento até a data corÍespondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados mm utilízaçào da
seguinte fórmula: EM=NxVPxl,onde: EM = encargos moÍatórios; N = número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e ado
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser pagai e l: indice de compensação financeira, assim apurado: l=(TX=100) +365, sendo
TX = percentualdo IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o

substitua. Na hipótese do reÍerido índice estabe,ecido para a compensação financeira venha a ser ext,nto ou de qualquêr forma não possa

mais seÍ utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação então em vrgor.

Catolé do Rocha - PB, _de _de 2024

Adeildo Evangêlista dê Sá

Secretário Municipal de Adminiskação

PÍaça Sérgio lraia, n0 66, cêntro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.884000
TeleÍone: (83) 344íí383 - e-mail: licitaca@catoledorocha.pb.gov.br
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DISPÊNSA N". 7/M25

ANEXO II

PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSIA - R$

PRAzo DE EXECUÇÃO;
CoNDIÇÔES DE PAGAMENTO:

VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancarios do proponente para fins de pagamento

Banco:
Conte:

Local e Data

NOMUCPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇAo: a pÍoposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

OIR ETO R IA GERAL DE

LtctrÂÇõEs

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dê serviços de detetizaçfo, com o material necessáío induso, para atender âs demandas

dos prHios públicos Munidpais.

PROPONENTE

CNPJ:

Unidade

m'
m2

m2

Quantidade

20.000,000000

20_000,000000

20.000,000000

Vlr. Unit.
Máximo

Praça §iérgio lúaia, no 66, ceÍtro, Catolé do Rocha-PB, CEP 5E.EE+000

Têl6fons; (83) 34,1í1383 - e-mail: licitacao@cáoledorocha.pb.gov.br

REFERENTE: DISPENSA N". 7/2025

PREFETTURA t\,ruNrcrpAL DE CAToLÉ D0 RocHA - pB.

Prezados Senhores,

Nos termos da licÍtação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

Item-Código-DescÍiÉo

I - 0052622 - DesinÍêstação. desinsetizaçào € desratiz-açâo

2 - 0052623 - Dcscumpinizáção

3 - 005262t1 - Dcsalojamenkr de Morcegos
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Ar{Exo lll - MoDELos DE DECLARAÇôES

PROPONENTE

CNPJ:

1.0 - DECLARAÇÁO de cumprimento do disposto no inciso vl do art. 68 da Lei no 14.1:JÍi, de 2021.

O pÍoponente acimâ qualificado, sob penas da Lei e em cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei n0 14.133, dê 2021 (Nào

emprega menoo.

2.0 - DECLARAÇÂO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participaÉo na liôitaçâo.

Conforme exigência conüda na Lei 14.133/21, o poponente acima qualificado, declara nâo haver, até a píesenle data, a inexistência de fab
impêdiüvo para licitar ou contratar com a Administraçáo Públicâ.

3.0 - DECLARÁÇÂO dê cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

0 proponente acima qualificado declara, sob p,enas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,

consoante A(. 93, da Lei Federal n" 8.2í3, de 24 de iulho de 199í, para pessoa com deficiência ou para Íeabiíitado da Previdência SociaÍ e
que, se aplicado ao número de Íuncionário da empresa, atende às regrâs de acêssibilidade previstas.

4.0 - DECLARAÇÁO de submeteÊse a todas as cláusulas e condi@es do coÍrespondente instrumento convocatóío.
O proponente acima qualificâdo declara ter o pleno conhecimento e aceitação des regras e das condiçoes gerais da contratação, constantes

do procedimenlo.

Local e Data

NOIVE/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do pmponente

oBSERVAÇÃo:

AS DECLARAÇÔES DEVERAO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO

PÍaça SéÍgio llaia, n0 66, centro, Cíolé do Rocha.PB, CEP 58.88+000
Teloíone: (83) 344'1.1383 - Fmail: licitacao@catoledoÍocha.pb.gov.br

DISPENSA NO.7/2025
pREFETTURq MUNrcrpAL DE cAToLÉ Do RocHA
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1.0 - DECLARAçÃO de ciôncia do§ tormos do Edital.
O proponente acima qualific€do, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concoÍda com as condiçoes contrdas no Edital e seus anexos.

,.0 . ,a66plçÂO de inoxirtk fato impediüvo.
O proponente âcima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data Íalo impeditivo no que diz respeito à

habilitaçâo/participaÉo na presente licitaçâo, eslando ciente da obrigatoriedade de informar oconências posteriores.

3.0 - DECLARAçÃO do não possuir no quadro societáÍio 8orvidor da ativa do órgão.
0 proponente acima quelificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societáÍio e de funcionáÍios, qualqueÍ servidor

efetivo ou comjssionado ou empregado da PreÍeitura l\,íunicipal de Catolé do Roúa, como tamtÉm em nenhum outro órgáo ou entidade a

ela vinculada, exercendo funÉes técnicas, gerenciais, comerciais, adminisfativas ou socletárias.

4.0 - DECLARAçÃO de não uülizar trabalho degradante ou íorçado,
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que nâo possui em sua cadeia produtiva, nos lermos do Art. 10, lncisos lll e
lV, e do Art. 50, Inciso lll, da Consttuição Federal, empregados executando tÍabalho degradante ou forçado.

U.O - pE6L,qRAÇÃO dê cumprimento da rs6ewa de cargo para deficíenlo o de acúsibilidade.
O proponente acima qualifrcado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,

consoante AÍ1. 93, da Lei Federal n" 8.213, de 24 de julho de 199'1, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da empÍesa, atende às regras de acessibilidade previstas.

5.9 . ggglAÍtAÇÂO dê cumprimênto do3 requisitos paÍa a habilitâçâo 6 da propGta.

O proponente acima qualilicado declara, sob âs pênas da Lêi, quê cumpre os requisitos para a habilitação; e a conÍormidade de sua pmpostâ

com as exigências do Edital e seus anexos.

7,0 . DECLARAçÃo de observância do limitê dê contratação com a Administação Pública.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condiçâo de microempresa ou empresa de pequeno porle, no presente

ano{alendário, ainda não celebrou mntÍatos mm a AdministÍaÇão Pública cuios valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento mmo EPP, nos termos do AÍt. 40, §§ 20 e 3", da Lei 14.133121.

Local e Data

NOME/ASSINATURÀCARGO

Rêpresentante legal do pÍoponente

OBSERVAÇÂo: a declaÍâção deverá ser elaborada em papel timbrado do propnente

Praça SéÍgio llaia, n0 66, centÍo, Catolô do Rocha-PB, CEP 58.88,[-000

Telefone: (831 34411383 - Êmail: licitacao@catoledoÍocha.pb.gov.bÍ

ANExo rv - DEcLARAÇôES DTVERSAS

REFERENTE: DISPENSA N". 7/2025

PREFEITURA |VIUNICIPAL DE CATOLE DO ROC.IA - PB

01102

PROPONENTE:
CNPJ:
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ANEXO IV

MODELOS DE DECLARAÇÓES - de não empregar menor e que a proposta compreende a integralidde dos custos

02t02

REFERENTE: DISPENSA lf. 7/21)25

PREFEIÍURA I\4UNICIPNL OT CNTOTÉ OO ROCHA . PB

PROPONENIE
CNPJ

,.9 - pEglAt&ÀÇÂo de não êmprogar monoÍ.
0 proponente acima qualiíicado declara, sob as penas da Lei, que não empÍega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre ou

perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo exjstir menor, a partir de quatoze anos, na mndição de aprendiz

na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do AÍt. 7", lnciso /.Xxlll, da ConstituiÉo Federal, acrescido pela Lei Federal

n" 9.854, de 27 de outubro de 1999.

2.0 . DECLARAçÂO que a proposta econômica compreende a integralidade do§ custos.

O proponente acima qualificádo declara, sob as penas da Lei, que sua poposta econômica @mpreende a integralidade dos cu§tos para

atendimento dos direilos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalegais, nas convenções

coletivas de lrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

Local e Data

NONIE/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

Praça sérgio Íilaia, no 66, cêntro, Cstolé do Roch&PB, CEP 5E.884-000

Têlefonê: (83) 3441í383 - &mait: licitacao@cíoledoÍocha.pb.gov.bÍ
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ANEXO V MINUTA DO CONTRATO

DISPE SA N0. 72025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO, OOOO33/2025

CONTRATO No: ..../...-DGL

TERMo DE CoNIRATo QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURÂ MUNTCIPAL DE CAIOLÉ DO ROCHA

E ,,.,,.,.,, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA

FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lâdo Prefeitura Municipal de Câtolé do Rocha - PÍâça SeÍgio Mala, 66 - Centro - Catolé do

Rocha - PB, CNPJ n0 09.067.5620001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, BrasileÍ0, Casado, AgrÔnomo,

residente e domiciliado na Fazenda Sâo Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n0 768.898.074-72, Carteira de ldentidade

no 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ..., CNPJ n0 ..... .., neste

ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ..... CPF n0 ........., Carteira de ldentidade no ...., doravanle

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condi@s

seguintes:

cúusuu pntueru ' Dos FUNDAíúENTos:

Este mntrato decone da licitaçâo modalidade DISPENSA N0. 7/2025, processâda nos termos da Lei Federal n0 14.133, de '10 de Abril de

2021; DecÍeto Municipal no 032023; Lei Complementar n0 123, de 14 de Dezembro de 2006; lnsfuçao Normativa n0 73 SEGESÂ/E, de 30

de Setembno de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕês posteriores das reÍeÍidas normas, à6 quais os contratantes estâo

sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

cúusuu seeulDA. Do oBJETo:

O presente contrato, tem por objeto: Cont atação de empresa para pÍêstação de serviços de detetização, com o mâtêrial necessáÍio incluso,

para atender as demandas dos predios públims Muniopais.

O serviço deverá ser executado ígorosamente de acordo com âs mndiÉes expÍêssas neste instrumento, pmposta apresentada,

especificaÉes tecnicas conespondentês, processo de licitação modalidade Dispensa no 72025 e instruçoes do Conttatanle, documentos

esses que frcam íazendo partes integrantes do presenle contlato, independente de tÍenscíção.

cúusuLA TERCETRA. 0o vALoR E PREÇos:

O valor totaldeste contrato, a baso do preço proposto, e de R$ .. (...).

CúUSULA QUARTA. DO REÀ,USTAMENTO EII SENTIOO ESTRITO . REÀ,USTE:

Os pÍeços contratados são fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano.

Dentro-do prazo de vigência da contrataçâo e mediante solicitação do Contratado, os preços poderfu soírer reajuste apos o intenegno de

um ano, na mesmâ proporçâo da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do oÍçamento estimado,

exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluidas após a oconência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes m primeiÍo, o intenegno minimo de um âno será contado a paíir dos efeitos Íinanceiros do Último reaiuste.

No caso de atraso ou não divulgaçao do indrce de reaiustamento, o ContÍatante pagaÍá ao Contratado a importância calculada pela Última

variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja divulgado o índicê definitivo. Fica o Contratado obÍigado a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do Yalor rêmaescente, sempre que este ocoÍrer.

Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o i;dice estabelecido para reaiustamento venha a seí extinto ou de qualquer íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituiçá:, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigor.

Na ausencia de previsão legal quanto ao índice substituto, as pâítes elegerão novo índice oficial, para reaiustâmento do pÍeço do valoÍ

remanescênte, por meio de termo aditivo.

O registro da variaÉo do valor contratuâl para fazer face ao reaiuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

O prâo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbíio econômico-financeiro, quando ÍoÍ o caso, será de até um mês, contado

da data ào fomecimento da documentaçâo comprobatória do fato imprevislvel ou prêvisível de mnsequência incalculável, observadas as

disposiÉes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.'133/21.

CúUSULA OUINTA. DA DOTAçÁO:

As despesas coÍrêrão por conta da seguinb dotaçâo, constante do orçamento vigente:

Recursos Ordinários: FPM/ICMS e outros;

rrí!íolrlr (oq Jíaí.tt,- r'rn!fr:,,EírEloeÉ.ffirà'É.got àr
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04.122.0003.2003 - Manut. da Sec. Municipal de Administração;

12.361 .001 1 .2013 - l\,1anut. do Ensino Fundamental;

12.365.0008.2219 - [,lanut. da Educ. lnfantil - Creche - Rec. Póprios;

12.365.0ú8.2222 -Manut. da Educ. lnfantil- PÍé-EscolaÍ - Rec. Pópnosr

10.302.0017.2040 - Manut. dos Serviços de Saúde;

08.244.0020.2054 -Manut. dos Serviços de Assist. Social;

08.243.0026.2236 - [/anut. do Cons. Tutelar/Arte de Viver e outros;
13.392.0013.2029 - l\4anut. das Aüvidades Culturais;

27.812.c012.2028 -Manut. das Atividades Esporlivas e de Lazer;

15.452.0034.2069 - Manut. da Sec. de Obras e lnÍraestrutura;

20.606.0007.2007 - l/anut. da Sec. Agricultura, Rec. Hidricos, lnd. e Comércio;

26.782.0c/,2.23/.3 -Manut. das Atividades da Sec. Transpoúes e Mobilidade Urbana;

U.122.0Cú4.2397 -Manut. da Sec. de Políticâs Públicas e Gestâo GoveÍnamentall

339039.00 - outÍos Serviços de Terceiros - PJ;

339039.99 - Outros SeNiços de Terceiros - PJ.

cúusuLA sExrA. Do PAGA,{ENTo:

O pagemento será efetuado mediante processo rêgulare em observância às nomas e procedimentos adotedos pelo Contratantê, bem mmo

as diiposiçoes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.13121;da seguinte maneira: Para oconer no prazo de tnnta dia§, contados do período de

adimplemento.

cúusuLA sÉTrHA. Dos PRAzos E oA vtcÊHctl:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorogaÉo nas condi@s e

hiÉteses previstas na Lei '14.133/21, esláo abaixo indicados e serâo consídeÍados da a§nalure do Contrato:

a - lnlcio: 01 (um)dia;
b - Conclusáo: 09 (nove) meses.

A vigência do presànte contrato seÍá determinada: Salientase que a vigência da contratação será detêrminada: paÍa enfega total, podendo

o m-ntrato ser vigente até o final do exerclcio financeiro de 2025 ou após sua conclusão e pagamento, considerada da data de assinafura do

respectivo instrumento de aiuste, podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos teÍmos dos AÍts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO COI{TRATANTE:

a - Efetuar o pagamento Íelativo a execuçâo do serviço efetivamente realizado, de acordo com as Íespectivas cláusulas do presente contrato;

b - PÍoporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçâo do seMço conkatâdo;

c - Noiificar o Contratado sobre qualquer inegutaridade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e mmpleta

fiscalização, o que nâo exime o Contatado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - lnformar o Confatado da necêssidade de manutençeo e/ou repam mnêtivo do veículo, observadas âs normas do respectjvo fabÍicante

@níantes do manual de manutenção conespondente, o qual nâo deverá ser utilizado câso haia inegularidade;

e - Efetuar a troca de ôleo lubrificante e do filtro conespondente de acordo com as instruções do fabricante do veiculo;

Í - Designar representantes com aúibui@s de Gestor e Fiscal deste conlÍato, conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos

respectivos substitutos, especialmente para coordenaÍ as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e Íiscalizar a sua execuçãJ,

respectivamente, permitida a contrataçâo de terceiros para assistência e subsídio da Íiscelizaçâo com iníormaÉes peíinentes a essa

atibuição;
g - Observaí, em compatibilidade mm o obieto deste contrato, as disposiçoes dos Arts. 115 a 123 da lei 14 .133121 .

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula conespondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade

estabelecidos para o ramo de atividade rêlacionada ao obieto contÍatual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obriga@es concementes à legislaçáo fiscal, ciü|, tributáÍia e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qua[uêr iitulo, perante seus fomecedoÍes ou terceiros em Íazâo da execuçâo do ob;eto contratado;

c - úanter preposlo capâcitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o repÍêsente integralmente em todos

os seus atos,

d - permitir e facilitar a Íiscalizaçâo do Contratante dêvendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contralanle ou a teíceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo óÍgão intere§sado;

í - Náo ceder, transÍerií ou subcontÍatar, no todo ou em parte, o obieto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização

expressa do Contratante;
g lManter, durante a vigência do contrato, em compatrbilidade com as obriga@s assumidas, todas as condi@es de habilitação e qualificaÉo

ãxigidas no respecüvo pmcesso licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

ÀirF ,Érgtl, rrH., no dt' E!tta"e, Caffi d', br! lA, CEP 5O.0O+00O
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h - Cumprir a reserva de caÍgos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdênciâ Socral ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a execuçâo do contÍato, e sempre que solicrtado pelo

Contratante, deverá comprovar o cumpímento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que píeencherem as reÍeridas

vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçoes dos Arts. 115 a123 da lei 14.133121.

j - O seÍviço dsvoÉ soÍ prestado em qualguêr prádio público municipal, s6mpro quê solicitado poÍ qualquer Secretaria, no prazo

máximo da 18 horas após a Convocaçâo ou Oídem dê SoÍviço.

cúusuLA oÉcrilA - DA ALTERAçÃo E exntçÃo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratantê ou por acordo entre as paÍtes, nos casos e

mndiÉes previstas nos Arb. '!24 a 136 e sua extinçâo, Íormalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla

deíêsa, oconerá nas hipoteses e disposiçoes dos AÍts. 137 a í39, todos da Lei 14.1$il.
Nas alteraÉes unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do Art.124, daLei 14j33121, o Contratado será obrigado a aceitrr, nas mesmas

condi@ contratuais, acréscimos ou supressoes que se fizerem nos serviços, de até o respêc1ivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma

legal, do valor inicial atualizado do conlrato. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá excêder o limite estabelecido, salvo as supressÔes

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

Prâça Sórgio tlai8, n0 66, centro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.88/L000

Telefone: (83) 34411383 - *mail: licitacao@cíolsdorocha.pb.gov.bÍ

cúusut-l oÉctNn pRuúEtRA - Do REcEBtüENTo:

Executada a presente contratação e observadas as mndiçÕês de dimplêmento das obriga@es pactuadas, os procedimentos e ondições

para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, as disposrçôes do AÍ1. 140, da Lei 14.133/2'l.
poÍ se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhâdo de recebimento pÍovisóno, se dará pelas partes, quando veriíicado o cumprimento

das exigências de câráteÍ técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do teÍmo detalhado de recebimento

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de obseÍvaÉo ou vistoÍia, que comprove o atendimento

das exigências contratuais, nâo podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, selvo êm casos excepcionais, devidamente iustiÍicados.

cúusuu oÉcttnl SEGUNDA - DAs PENALIDADES:

O licitante ou o ContÍatado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infraçÕe§

previstas no Ar1. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiÉes, regras, prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. '156 a 163,

do mesmo diploma legâ|, as seguintes sançoes: a - advertênoa aplicada exclusivamente pela infÍaçfu adminisfaüva de dar causa à

inexecução parcialdo mntrato, qúando não sejuslificar a imposiçao de penalidade mais grave; b - multr de mora de 0,5% {zero virgula cinco

por cento) aplicada sobÍe o valor do contrato, por dia de ataso injustificado na execuçâo do obJeto da contrataçãoi c - multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍra@s administrativas previstas no reÍeÍido A(. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da AdministÍação Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a senção, pelo prazo de dois anos, aplicada

ao responsável pelas infra6es administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar

a imposição de penaliddó mais grave; e - declaraçãl de inidoneidade para licitâÍ ou contrataÍ no âmbito da Administração PÚblica direta e

indireta je bdos os entes federatlvos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infÍaçoes administrativas pÍevistas nos incisos

Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do Íeferido Aít. 155, bem como pelas infra@s administraüvas previstas nos inciso§ ll, lll, IV, V, Vl e Vll do caput

do mesmo ar1go que justifiquem a imposição de penalidade mais gr.âvê que a sanÉo referidâ no § 40 do referido Art. 156; f - aplicaçâo

cumulada de outras sanfoes previstas na Lei 14.133121.

Se o valor da multa ou indenização devida não Íor Íecolhido no prazo de '15 dias após a comunicaçe) ao Contratado, seÍá automaticameflte

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazerjus, acresctdo de juros moratóíos de 1% (um por cento) ao

mês, ou, quando foÍ o caso, cobrado judicialmente.

cúusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA cotúPEtlsAçÃo FINANCEIRÂ:

Nos casos de êventuais atrâsos de pagamento nos termos deste instÍumento, e desde que o Contratado náo tenha conmÍrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a ompensaÉo financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data conespondente

ao efeiivo pagamento da paÍcela. Os encargos moratórios devilos em razáo do atÍaso no pagamento serão calculados com utilizaçáo da

seguinte form-ula: EM=NxVP'l,onde: EÚ = encargos moratórios, N = número de dias entÍe a data preüsta paÍa o pagamento e ado

àÍe-tivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; ál= índice de compensação financeira, assim apurado: l= (Tx' 100) + 365, sendo

1X = perõnlualdo |pCA-IBGE acumulado nos úttimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Govemo FedeÍal que o

substitua. Na hipótese do reíerido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a seÍ dêteíminado pela legislação entáo em vigor.

CúUSULA DÉCIilA QUARTA. DAS OBRIGAçÔES PERTIT{ENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deveÍão cumprir a Lei no '13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteçáo de Dados Pessoais

LGPD, quânto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo deste mntrato, independêntemente de declaração ou de aceitação

expressa.
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b - Os dados obtidos somente poderâo ser uülizados para âs finalidades que justificaíam seu acesso e de acordo com a bo e com os

principios do Art. 60, da Lei 13.709/'18.

c - É vedado o mmpartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permittdas em Lei.

d - Constjtui atribuiçâo do ContÍatado orientaÍ e treinar seus empregados, quando ÍoÍo caso, sobÍe os deveres, requisitos e responsabilidades

deconentes da LGPD.

e - O Contratanle deveÍá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os confatos dê subopêmçáo firmâdos ou quê venham a

sêr celebrados pelo Contratado.
í - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo

integÍalmente responsável por garanlir sua observância.
g - Ô Contratante poderá realizaÍ diligência para aÍerir o cumprimento desta cláusula, devendo o Conúatado atender prontamente eventuais

pedidos de compovação Íormulados.

h - O ContÍatado deverá pÍeskr, no prazo fixado pêlo Contratante, proÍrogável mediantejustificativa, quaisquêr informaçÕes acerca dos dados

pessoais para cumprimento da LGPD, indusive quanto a eventual descarte realizado.

i - TeÍminâdo o tratamento dos dados nos lermos do Aít. 15, é dewr do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos

da Lei 13.709/18, incluindo equelas em que houvêr necessidade de guarda de documentaçâo para fins de comprovaçâo do cumprimento de

obriga@s legais ou contratuais e somente enquanto nâo prescritâs essas obriga@s.

1 - G Oanos àe OaOos formados a partiÍ da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se pÍoponham a armazenar dados

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virlual controlado, com registm individual rastreável de tratamentos realizados, conÍorme Art. 37,

da Le! 13.709/18, mm cada acesso, data, hoÍário e registro da finalidade, para eÍeito de responsabilizaçã0, em caso de eventuais omissÕes,

desvios ou abusos. Os reÍeridos banms de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interopeÍávê|, a fim de garantir a reutilizeção desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato estâ su,eito a alterdçôes nos procedimentos pertinentes ao úatamento de dados pessoais, quando indicado pela

autoridade competente, em especial a Autoíidade Nacional de PÍoteção de Dados ANPD, por meio de opiniÔes técnicas ou recomenda@s,

editadas na forma da LGPD.

cúusuLA DÊclilA QUtttTA. Do FoRo:

Para dinmir as questoes decorÍentes deste contrato, as paÍles elegem o Foro da Comarca de Catolé do Roúa.

E, por esterem de pleno acoído, foi lavrado o prêsênte contÍato em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e poÍ duas testemunhas.

Calolé do Rocha - PB, ... de ............... de .....

IESTEIVUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTfuCTADO

Praça Sérgio llaia, n0 66, centro, Catolé do Rocha'PB' CEP 58.E84-000

Tel€íone: (83) 3141-1383 - }mail: licitaca@cíoledorocia.pb.goY.bÍ


